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Nesta unidade você vai estudar

O histórico da redução de danos.

Como as sociedades têm enfrentado essa problemática.  Os resultados proporcionados pelas medidas de redução de danos.
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HISTÓRICO

O conceito de redução de danos (do inglês harm reduction) relacionado ao uso de drogas surgiu em 1926 na Inglaterra, sendo descrito em um relatorio médico, o “Relatório Rollestron”. O documento propunha o uso de opióides (em doses decrescentes) como a melhor forma de tratamento para os dependentes de outras drogas.

A estratégia de redução de danos – RD evolui ao longo do

tempo e incorpora, no início dos anos 80, a troca de seringas como uma de suas ações fundamentais, visando a dar conta da difusão de casos de hepatite B entre usuários de drogas injetáveis em alguns países da Europa. Entretanto, como veremos mais tarde nesta mesma unidade, foi com o surgimento da Aids que o movimento de redução de danos, minoritário até então diante das políticas antidrogas norte-americanas, passa progressivamente a ter maior visibilidade no cenário mundial.

Os primeiros casos de Aids entre usuários de drogas injetáveis – UDI foram detectados no ano de 1981 na cidade de Nova Iorque.

Estes poucos casos iniciais não foram considerados como um grande problema de saúde pública, tanto por ocorrerem em uma área geográfica restrita, como numa população muito estigmatizada e sem poder político. Pouco tempo depois, a situação vai se revelando mais grave com o registro de casos em Los Angeles e São Francisco. Com o desenvolvimento dos testes para detecção do HIV, a real dimensão do problema vem à tona. Constata-se que cerca de metade dos UDI de Nova Iorque1 da região nordeste de Nova Jersey2 estavam contaminados pelo HIV. 

São obtidos a partir de modificações químicas de substâncias naturais e se transformam nos produtos mais conhecidos como morfina e codeína. São utilizados como analgésicos, no tratamento de diarréia e para inibir a tosse, mas seu uso abusivo pode provocar parada respiratória e morte.

Consulte a Unidade IX para aprofundamento sobre a AIDS e sua relação com o uso indevido de drogas.

HIV – Vírus da imunodeficiência humana, causador da Aids, cujas principais formas de transmissão são a sexual, a sangüínea e a vertical (da mãe para o filho).

1 Conforme pesquisa de Cohen et al., 1985; Marmor et al, 1987.

2 De acordo com Weiss et al, 1985. 196 – Informações preventivas sobre drogas

Amsterdã3, em Edimburgo4, e em algumas partes da Itália5 as taxas de infecção eram de aproximadamente 50%.

O uso compartilhado de drogas injetáveis passa a representar um dos mais importantes fatores de risco na transmissão do HIV, tornando-se uma questão de saúde pública de âmbito mundial. Os UDI, por sua vez, apresentam-se como um segmento populacional de delimitação precária, de difícil acesso e com práticas ainda pouco conhecidas e muito estigmatizadas. Atualmente, no mundo industrializado, o uso de drogas injetáveis é uma das categorias de exposição mais citadas entre os casos de Aids. Nos países em desenvolvimento o consumo de drogas pela via injetável está se tornando um hábito com prevalência cada vez mais elevada, sendo responsável em alguns países pela rápida disseminação do HIV entre os UDI. O uso de drogas injetáveis já foi identificado em mais de 100 países, e na maioria deles foi observada a infecção pelo HIV nesta população. Encontram-se particularmente ameaçados por esta forma de consumo os países onde as drogas são produzidas ou que servem de rota para o tráfico.

Alguns estudos sugerem que haveria ao menos dois componentes que colaboraram para a rápida disseminação do HIV entre os usuários de drogas injetáveis: a) desinformação sobre os mecanismos de transmissão do HIV: em algumas regiões o vírus já estava sendo disseminado entre os UDI antes mesmo de ter sido descoberto; em outras, apesar dos mecanismos de transmissão da Aids já estarem documentados, muitos UDI não tiveram acesso a estas informações e, portanto, não se motivaram a mudar seus hábitos de risco;

b) mecanismo chamado de “disseminação eficiente” (efficient

mixing): quando o compartilhamento de equipamentos 3 Conforme Van Den Hoek et al., 1988.

4 Conforme estudos de Robertson et al., 1986.

5 De acordo com Angaramo et al., 1985.
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O uso de drogas injetáveis também é responsável (direta ou indiretamente) por um considerável número de outras doenças infecciosas além da Aids, como por exemplo, as hepatites B e C. Flebites e septicemias também não são incomuns e podem ser causadas pela falta de higiene na injeção da droga, contaminação da droga, do equipamento, ou do matéria diluente. Também ocorrem casos de intoxicações fatais (overdoses) e efeitos colaterais causados por substâncias adicionadas às drogas – impurezas utilizadas para aumentar o lucro no tráfico (tais como pó de mármore, borato de sódio, sal de frutas, talco, anestésicos, outras drogas, etc).

O espectro das infecções oportunistas e outras infecções nos UDI contagiados pelo HIV pode ser bem maior do que o encontrado em não-usuários. Entre as infecções, temos com relativa freqüência as pneumonias bacterianas, a tuberculose, a endocardite, a candidíase vaginal, o câncer de colo uterino e a doença inflamatória pélvica (não sendo raros os óbitos decorrentes destas infecções).  O recente aumento relativo de casos de Aids entre mulheres pode ser considerado tanto como um indicador do crescimento da transmissão heterossexual, aí incluindo uma importante parcela de contaminações através de parceiros UDI ou bissexuais infectados, como de uma substancial proporção de mulheres com Aids cuja categoria de exposição foi o próprio uso de drogas injetáveis.

O uso de drogas injetáveis também é responsável por uma série de outras doenças infecciosas além d Aids, como as hepatites B e C, por exemplo.

Conforme Selwyn et al., 1988 &

1989 e Stoneburner et al., 1988.
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Cerca de 26,4% dos casos de Aids em mulheres adultas entre 1988 e 1993 são provenientes do uso de drogas injetáveis.  Fonte: Ministério da Saúde, 1994.

Com relação à droga utilizada, há em nosso país uma característica básica – o predomínio da cocaína como droga de escolha dos UDI. Em diversos trabalhos a proporção do uso de cocaína em relação a outras drogas injetadas é superior a 80%. Tal característica contrasta com a maioria dos países da Europa, da Ásia e dos Estados Unidos, onde a heroína é a principal droga consumida. Em Nova Iorque e em São Francisco o uso de cocaína por via injetável tem mostrado uma forte associação com a infecção pelo HIV, tanto em estudos com populações recrutadas em campo como em amostras provenientes de centros de tratamento.

No uso da cocaína pode haver uma maior freqüência de injeções, pelo efeito psicoativo relativamente fugaz desta substância, especialmente se comparado aos efeitos mais duradouros dos opióides (heroína, morfina e codeína). O número elevado de injeções aumentaria o risco de infecção pelo HIV entre os seus usuários, por aumentar a possibilidade da utilização do mesmo equipamento por mais de uma pessoa. Outros fatores também parecem estar associados ao risco de infecção entre os usuários de drogas injetáveis: a viabilidade do HIV nos meios de preparação da droga (entre eles o diluente utilizado); as diferenças nos níveis de infecção das “redes de uso” (sendo em geral mais elevados nas redes de usuários de cocaína). O tratamento e a prevenção da infecção pelo HIV nos usuários de cocaína apresentam ainda mais um aspecto problemático, não existe até o momento qualquer tipo de tratamento de substituição por outra droga para as pessoas dependentes da cocaína.

Conforme Gianna et al., 1989;

Lima et al., 1991; Telles et al., 1992; Mesquita et al. 1992.

Fugaz – De pouca duração.

Usuários de heroína, por exemplo, substituem esta droga por metadona, durante o seu tratamento.
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Desde que a Aids começou a ser reconhecida como um problema de saúde pública tem havido uma grande preocupação com a velocidade com que o vírus pode se disseminar entre as pessoas que fazem o uso de drogas por via injetável e, conseqüentemente, com as formas de prevenir esta disseminação. Atualmente, segundo estudiosos no campo das drogas e da Aids, merecem destaque duas grandes linhas de ação com relação à diminuição dos efeitos nocivos causados pelo consumo de drogas, incluindo as injetáveis, como descrevemos a seguir.

Medidas exclusivamente repressivas

Estas medidas visam a diminuir os efeitos nocivos associados ao uso de drogas através de medidas repressivas (“movimentos antidrogas”). O foco central desta estratégia se encontra no combate ao consumo de drogas ilícitas ou “guerra às drogas”. Todos os esforços devem ser concentrados para reduzir o consumo das drogas ilícitas e prevenir que novas pessoas comecem a usá-las, apoiando-se na força de leis que criminalizam o uso e numa ação repressiva que teria como objetivo reprimi-lo. O movimento aborda alguns aspectos, a criminalização pelo consumo/posse de drogas e críticas a certos programas de prevenção que não têm como base a interrupção do consumo (tolerância zero ao consumo). Para os defensores de uma “sociedade sem drogas”, as drogas ilícitas passaram a ser o “bode expiatório” daquilo que é indesejável ou temido na sociedade, sendo colocadas como causadoras de violência e outros males sociais.

De uma maneira geral, medidas repressivas têm se mostrado pouco eficazes tanto no sentido de diminuir o uso/tráfico/produção de drogas como para evitar a disseminação de algumas doenças,

As drogas lícitas recebem um tratamento artificialmente diferenciado.
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entre elas a Aids. Entre outras questões, a existência de penalidades severas pelo uso de drogas pode representar uma importante barreira para os usuários procurarem ajuda em serviços de prevenção e tratamento, por medo de serem descobertos e punidos.  As drogas não podem ser consideradas “boas” ou “más” por si mesmas. O que deve ser levado em conta é a relação que o indivíduo estabelece com elas, que pode vir a ser problemática ou não. A postura de intolerância e a demonização das drogas tiveram outra conseqüência negativa: a legitimação de medidas repressivas radicais, arbitrárias, fora de contexto e, na maioria dos casos, totalmente ineficazes.

Medidas repressivas, fora de contexto, como já assinalado, podem ocasionar efeitos contrários aos esperados, como o próprio crescimento do uso de drogas ou aumento de risco para doenças. Exemplos neste sentido são comuns. Na Ásia, em dois países, a Indochina e o Laos, havia um consumo milenar de ópio, culturalmente contextualizado, com raras conseqüências danosas. Na década de 1950, com a chegada dos franceses e posteriormente dos norte-americanos, em decorrência da guerra do Vietnã, o uso do ópio foi proibido. A partir de então, com a dificuldade de acesso ao produto, desenvolveu-se o mercado negro da heroína, aumentando os casos de uso injetável, potencialmente muito mais arriscado do que o ópio fumado. Nos Estados Unidos, no início do século 20, quando o consumo de bebidas alcoólicas foi proibido com a chamada Lei Seca, ocorreu paradoxalmente um grande aumento de consumo, fortalecimento e enriquecimento da máfia (que controlava o tráfico ilícito), e foi o único momento da história no qual foram registrados casos de uso de álcool injetável – em conseqüência da dificuldade de acesso a bebidas alcoólicas.

Demonização das drogas – Maneira de conceber as drogas dando-lhes características de, por si mesmas, serem fonte de um grande mal. Assim, o produto – a droga – é confundido com seus efeitos, como se o mal, a destruição e a dependência estivessem presentes na substância e não na relação com o sujeito que a consome. Nesse caso, deslocamse para as drogas as conseqüências que o uso abusivo pode acarretar.

As drogas não podem ser consideradas boas ou más em si mesmas. O que pode   ser problemático é a relação do indivíduo com elas.

Lei Seca – Emenda Constitucional aprovada pelo Congresso dos Estados Unidos em 1919, para proibir a fabricação, a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas.
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Se, por um lado, a redução da oferta de uma droga pode contribuir para a diminuição do seu consumo, por outro, pode também propiciar o aumento do consumo de outras drogas. É o caso, por exemplo, do uso de solventes por crianças em situação de rua na cidade de São Paulo. No início dos anos 90, o controle da venda de cola de sapateiro foi intensificado, e isso reduziu o acesso das crianças ao produto. Entretanto, logo em seguida houve um aumento exagerado do uso de esmalte de unha e outros solventes mais acessíveis no mercado. Outro exemplo desse fenômeno é a tendência ao aumento do consumo de álcool e de cocaína, nos períodos de menor disponibilidade de maconha.

Como acabamos de ver, medidas proibitivas isoladas têm alcance limitado. A restrição do acesso a determinada droga pode diminuir seu consumo, mas pode também desencadear um processo de substituição por outras drogas mais disponíveis.  Isso acontece porque o consumo de uma determinada droga não depende somente de sua oferta. Depende também de fatores ligados às necessidades do próprio indivíduo e ao ambiente em que ele vive. As pessoas não se tornam dependentes apenas por haver disponibilidade de drogas.

Por fim, podemos testemunhar a falta de sucesso da estratégia de “guerra às drogas” através de alguns números obtidos no país onde o investimento financeiro no combate as drogas é bem superior a qualquer outro lugar no mundo, os EUA. De 1980 ao ano 2000 o orçamento destinado ao combate as drogas aumentou de US$ 1 bilhão para US$ 18,5 bilhões de dólares; apesar disto, em período semelhante (1981-1998) o preço médio do grama de cocaína para o consumidor baixou de US$191,00 para US$44,00, enquanto o preço do grama da heroína baixou de US$1.194,00 para US$317,00. Neste

O consumo de drogas não depende somente da oferta, mas também de fatores ligados às necessidades do indivíduo e do ambiente em que ele vive.

202 – Informações preventivas sobre drogas mesmo período a pureza destas sustâncias aumentou, para cocaína de 60% para 66%, e para a heroína de 19% para 51%, e, o percentual dos que referiram ser fácil adquirir drogas ilícitas aumentou de 47% para 88%.

Redução de danos

A outra alternativa para lidar com os problemas associados ao consumo de drogas é a proposta de redução de danos (do inglês harm reduction), que passaremos a descrever em maiores detalhes a seguir.

O conceito central do movimento de redução de danos é relativamente simples e se baseia em alguns fatos como: o uso de drogas (principalmente as injetáveis) tem um potencial de causar sérios danos não só para os usuários como para os que os cercam e a sociedade; existe, na maioria das vezes, uma relativa ineficácia dos programas tradicionais, destinados unicamente ao combate do consumo de drogas em diminuir estes efeitos nocivos.

Conseqüentemente, chega-se à idéia de que o principal objetivo deve ser a implementação de atividades que visem pragmaticamente à redução dos danos associados ao uso de drogas, e não única e exclusivamente ao combate ao uso drogas. Ou, ainda, mais simplesmente, “se não for possível interromper o uso de drogas, que ao menos se tente minimizar os danos ao usuário e à sociedade, causado por este uso”.

O movimento de redução de danos parte de uma visão realista, de que muitas pessoas, nas mais diversas sociedades, irão fazer uso, ou continuar fazendo uso, de drogas psicoativas, e que alguns Redução de danos – 203 destes usuários irão usar drogas de maneira prejudicial para si mesmos, para suas redes sociais imediatas e para sociedade como um todo. O grande avanço deste enfoque é o reconhecimento da real diversidade no consumo das drogas e o exame das mais diferentes formas de reduzir os problemas associados a este uso.  O uso de drogas psicoativas pelo ser humano é um hábito muito antigo, complicações e problemas advindos deste uso devem sempre ter existido. Porém, a partir do final do século passado, com a evolução das técnicas de manipular substâncias químicas, foram produzidas formulações mais concentradas, capazes de produzir efeitos psicoativos acentuados e capazes de provocar maior tolerância e dependência. Surge também nesta época, pelo desenvolvimento de equipamentos eficientes e acessíveis para a injeção endovenosa (seringas hipodérmicas), a possibilidade de se utilizar as drogas por esta via. Como conseqüência destas inovações, que coincidiram com um novo estilo de vida nas grandes cidades, mais competitivo e opressor para amplas camadas da população, houve um aumento do consumo das substâncias psicoativas e novas formas de uso, e também dos danos causados por este consumo (doenças, infecções, acidentes, etc.).

O aparecimento da epidemia de Aids determinou uma conseqüência adversa que era qualitativamente diferente dos problemas anteriormente relacionados com a injeção de drogas psicoativas.  Diferentemente dos antigos problemas relacionados ao uso de drogas, a infecção pelo HIV apresenta-se como um problema de maior gravidade, pois ainda não tem cura.

Como a transmissão do HIV dependia do compartilhamento dos equipamentos de injeção e não do uso de drogas em si, a prevenção, dentro de uma perspectiva da redução de danos, poderia ser feita sem que houvesse necessariamente a interrupção deste uso.

204 – Informações preventivas sobre drogas Neste novo contexto um problema médico (a contaminação pelo vírus da Aids) associado a um comportamento específico, o compartilhamento de seringas e agulhas, passou a ser foco das atenções no lugar da interrupção do uso. Passou a ter capital importância a prevenção da disseminação do HIV, e por ser mais eficaz neste

sentido, o movimento de redução de danos afirmou-se como estratégia de prevenção.

Nesta nova estratégia se resgata a cidadania do usuário de drogas, que é considerado capaz de ter uma racionalidade e de modificar seu comportamento, muitas vezes podendo desempenhar um papel importante tanto no planejamento como na própria implementação de programas de prevenção à Aids. Na realidade, o trabalho dos usuários de drogas, dentro de seus próprios grupos, vem se destacando em muitas das campanhas que visam a evitar a disseminação do HIV. É essencial superar a tendência à estigmatização e marginalização das pessoas com Aids e usuários de drogas, que tanto tem limitado os esforços de prevenção.

Também faz parte do pragmatismo da proposta de redução de danos o emprego de diferentes métodos para alcançar uma mesma meta, que, quando aplicados simultaneamente, levariam a melhores resultados. Nos casos em que não for possível a interrupção completa do uso injetável de drogas, tenta-se evitar ao menos que um mesmo equipamento de injeção seja usado por mais de uma pessoa, ou, se houver o compartilhamento, que o material seja adequadamente desinfetado.  Uma outra possibilidade seria estimular a mudança da via de administração da droga para uma via mais segura.  Metas mais pragmáticas e com viabilização em curto prazo devem ser priorizadas no lugar de propostas idealistas e viáveis somente em longo prazo. A redução de danos enfatiza que a informação/ Redução de danos – 205 prevenção alcance o maior número possível de usuários de drogas.  Esta urgência se deve ao fato de o HIV poder se disseminar rapidamente nas populações de usuários de drogas injetáveis. Passa a não ter muito sentido deixar de priorizar a prevenção da AIDS, em prol de outras metas com menor eficácia ou com realização em longo prazo, como por exemplo, o tratamento visando à abstenção ou “cura” do uso de drogas.

Diversos estudos de avaliação mostraram que os programas de redução de danos podem levar a mudanças de comportamento com conseqüente redução do risco de contágio pelo HIV. Entre as estratégias utilizadas podemos citar: programas que visam a dar informações; programas de troca e/ou facilitação da venda de seringas; programas de tratamento para o uso indevido de drogas; programas de distribuição de hipoclorito de sódio para desinfecção do equipamento de injeção, vacinação; programas de aconselhamento e testagem para o HIV.  São vários os exemplos de sucesso em programas de redução de danos.

SAIBA MAIS

Em Mersey, com população total de 2,25 milhões de habitantes, estima-se que existiriam cerca de 7.000 usuários regulares de drogas injetáveis (principalmente opióides). O número estimado de soropositivos para o HIV, até dezembro de 1992, era de somente 20 UDI (O’Hare, 1994). A província de Skane tem um número estimado de 3.000 UDI, dos quais cerca de 90% foram testados para o HIV, segundo trabalho realizado por Ljumberg em 1991, a 206 – Informações preventivas sobre drogas soroprevalência do HIV entre os UDI era de 2%. Na Austrália, as taxas de prevalência do HIV nesta população têm se mantido estáveis nos últimos anos e têm ficado abaixo de 5% (Wodak, 1992;

Crofts, 1992). Estes resultados contrastam com os encontrados em outras regiões socioeconomicamente semelhantes em que as estratégias tradicionais de combate ao uso foram as únicas utilizadas para lidar com os problemas associados às drogas.  As estratégias de prevenção, baseadas no movimento de RD, adotadas nos exemplos acima coincidiram em muitos pontos: as ações de prevenção foram desenvolvidas (e apoiadas pelas autoridades locais) antes de o HIV ter se disseminado entre os UDI da região; criação de postos de troca de seringas e agulhas. Na maioria destes postos também estão disponíveis preservativos para os UDI; disponibilidade de alternativas de tratamento para o uso indevido de drogas; disponibilidade de tratamento de substituição/manutenção pela metadona, para os adictos à heroína e outros opióides; retirada de possíveis entraves que pudessem restringir a venda de seringas e agulhas em farmácias e outros estabelecimentos comerciais; possibilidade de prestação de serviços primários de saúde, aconselhamento e testagem anônima para o HIV; incentivo à participação dos UDI nas atividades de planejamento e implementação das ações; trabalho de agentes comunitários e de saúde, recrutando os UDI, ou levando as estratégias de prevenção aos locais freqüentados pelos usuários;

Redução de danos – 207 acesso à informação sobre drogas, infecção pelo HIV e outros temas na área de saúde, destinado ao maior número possível de pessoas; cooperação da polícia local, para o bom desenvolvimento das estratégias.

De acordo com Des Jarlais e Friedman (1992), estudos de avaliação mostraram que os programas mais bem-sucedidos deram origem a um certo número de generalizações que, embora não estejam rigorosamente testadas cientificamente, são consistentes com estudos epidemiológicos atuais; são elas:

fornecer informações acerca da transmissão da AIDS e do HIV é fundamental, mas não suficiente;

é fundamental fornecer meios para a mudança de comportamentos;

é necessário oferecer diversos meios para mudança de comportamento para os diferentes grupos de UDI e para os mesmos usuários de drogas em diferentes momentos no tempo;

a cooperação entre diferentes programas, tanto através da possibilidade da referência do usuário a outros serviços como através de programas múltiplos oferecidos em um mesmo local, é importante para propiciar a variedade necessária de meios para as mudanças de comportamento;

os programas de prevenção à Aids também devem dar conta de outras necessidades dos UDI, tais como a necessidade de tratamento para o uso indevido de drogas e outros serviços médicos e sociais;

208 – Informações preventivas sobre drogas a redução do dano é em geral um processo social, com os UDI influenciando uns aos outros no sentido da alteração de comportamentos.

Muitas destas generalizações de trabalho são fundamentais para os atuais conceitos da proposta de redução do dano, como, por exemplo, oferecer métodos alternativos para as mesmas metas específicas e o encorajamento dos UDI para que se influenciem entre si visando a alterações de comportamento.

Enquanto existem regiões que claramente conseguiram evitar a epidemia do HIV entre os UDI, também existem desafios tanto para investigações futuras como para os programas de prevenção.  Muitas pesquisas mostram que os UDI são influenciados pelos diversos programas e alteram seus comportamentos para evitar a infecção pelo HIV; entretanto, poucas análises avaliam a manutenção destas mudanças ao longo do tempo. Um estudo em Nova Iorque mostrou que aproximadamente um terço daqueles que haviam alterado seus comportamentos de risco referiram não ter conseguido manter estas mudanças com o passar do tempo (Des Jarlais et al., 1991), reforçando a necessidade da continuidade destes programas.  A terminologia “educação em Aids”, com sua implicação de que, uma vez que as pessoas adquiram conhecimento sobre a Aids elas têm tudo o que é necessário para mudar seus comportamentos, pode revelar-se bastante errada a este respeito. A interrupção de programas pode levar, subseqüentemente, à rápida disseminação do HIV que eles antes preveniam.
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Aspectos legais do uso de drogas

A legalidade ou a ilegalidade de uma substância não tem relação direta com os riscos relacionados a seus efeitos farmacológicos.  Entretanto, em nossa cultura, parece existir um preconceito exagerado em relação às drogas ilícitas e, por outro lado, uma certa “tolerância” em relação às drogas legalizadas como o álcool, os medicamentos psicotrópicos e o tabaco.  Devemos sempre lembrar que, independentemente da droga, a forma que ela é usada é o aspecto mais importante com relação aos possíveis efeitos colaterais negativos associados a este seu uso.

A discussão sobre a descriminação das drogas vem despertando atualmente inúmeros debates, como podemos observar no texto publicado por um jornal de grande circulação no Rio.

SAIBA MAIS

Europa reavalia política contra drogas leves

Mais do que nunca, a maconha e o haxixe estão em alta na Holanda.

E essa alta se reflete no aumento dos cafés que vendem drogas:

já são 800 espalhados por todo o país, quando se contava nos dedos os bares desse tipo em Amsterdã no início dos anos 80.  Só a Holanda ousou desafiar de forma tão aberta os adeptos da repressão total às drogas.

Mas o aumento da demanda num país que há mais de duas décadas tolera o consumo das chamadas “drogas leves” - com apenas 330 mil usuários regulares numa população de 16 milhões de pessoas - nem de longe atesta um fracasso da política, diz Tom Kramer, chefe da Unidade de Drogas e Assuntos Internacionais do Ministério da Saúde holandês.

Efeitos farmacológicos – Reações decorrentes do uso de substâncias psicoativas sobre o organismo.

A legalidade ou a ilegalidade

de uma substância não tem

relação direta com os riscos

relacionados a seus efeitos.
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O consumo de drogas ilícitas, na verdade, está em alta em quase todos os países da Europa desde o fim dos anos 80. “Hoje reina entre os jovens o hedonismo. Eles buscam o prazer pleno. Não há lei que controle isso”, diz Richard Müller, diretor do Instituto Suíço de Prevenção contra o Alcoolismo e outras Toxicomanias.  O paulista José Bertolote, da Divisão de Saúde Mental e Toxicomanias, da Organização Mundial de Saúde (OMS), diz que não há dúvidas sobre os malefícios das drogas, seja maconha ou cocaína.  Mas uma política centrada apenas na repressão, para ele, é um erro: “Experiências centradas na repressão isoladamente não deram bom resultado. Do ponto de vista da saúde pública, a questão é prevenção, e não repressão”, acredita Bertolote.  Essa constatação levou Portugal a dar uma virada em sua política.  Depois de um boom no consumo de heroína injetável nos anos 80, o país se viu com um dos maiores números de portadores do vírus HIV por uso de drogas: 15 mil. O consumo de drogas leves ou pesadas continua proibido, mas desde o dia 1 de julho [de 2001] deixou de ser punido com a prisão. Quem for apanhado usando maconha ou heroína não é mais levado a um Tribunal de Justiça, mas a uma comissão especial, composta por um jurista e dois profissionais de saúde (médicos, psicólogos), que tem como principal objetivo o tratamento ou a prevenção.  A medida revela uma tendência na Europa. Itália e Espanha também descriminaram o consumo de drogas, e a medida ganhou a defesa da mais importante revista européia, a britânica “The Economist”, que publicou um amplo estudo sobre o tema. Na Suíça, metade dos viciados em heroína recebe a droga do governo, como parte do tratamento. O governo suíço gasta US$ 650 milhões por ano só com o problema: 50% em repressão e o restante em prevenção, tratamento e pesquisa. Há ainda um projeto tramitando no Parlamento que prevê a descriminação de maconha e haxixe.

Uma grande pesquisa feita em 1999 entre alunos de nível médio, de 16 anos, em 30 países da Europa e nos EUA, confirmou a tendência do aumento do consumo de drogas. Inglaterra, República Tcheca e Irlanda encabeçam a lista na Europa.
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Mas nenhum país europeu chega perto dos índices de consumo entre os estudantes dos EUA, curiosamente um dos países que pregam a mais forte repressão. A proporção de estudantes que revelaram já ter fumado maconha foi de 41%, contra 35% em França e Inglaterra. Quando se fala em drogas mais pesadas, a diferença é ainda mais gritante: 24% nos EUA contra 12% na Inglaterra, o país europeu com maior percentagem. Segundo a ONU, os americanos gastam US$ 60 bilhões por ano na compra de drogas, especialmente maconha, cocaína e heroína. E mesmo com os cafés onde vendem drogas, os holandeses consomem menos maconha que os americanos.

Na Suíça, país que investe na prevenção e tratamento, o consumo também está em alta. A proporção de estudantes que consumiram maconha pelo menos uma vez na vida é de um para cada cinco jovens. Estudos na Holanda e na Suíça mostram que o tipo de política quase não tem peso na decisão dos que optam pelo uso de drogas. “Achamos que o uso de drogas é muito mais influenciado pela moda na cultura jovem. É um fenômeno internacional” diz o holandês Kramer.

Por que, então, os Estados Unidos insistem na forte repressão ao consumo? Porque a política da droga é ilógica, segundo Richard Müller. “Vinte por cento são ciência. O restante é ideologia e valores. E a ideologia e os valores são o que contam.”

Fonte: O Globo, 5/8/01. “Europa reavalia política contra drogas leves”.

Redução de danos: a experiência brasileira

Já em 1989, o Programa de Orientação e Atendimento a Dependentes – PROAD, da Universidade de São Paulo e da Secretaria Municipal de Saúde de Santos, havia iniciado programas de prevenção do HIV–Aids, dirigidos a usuários de drogas. Naquele ano, em Santos, foi feita a primeira tentativa de troca de seringas entre usuários de drogas injetáveis, o que foi impedido pela promotoria local, 212 – Informações preventivas sobre drogas baseada na legislação brasileira sobre entorpecentes, em vigor. O primeiro Programa de Redução de Danos (PRD) a funcionar com troca de seringas no Brasil foi implementado pelo Centro de Estudos e Terapia ao Abuso de Drogas/CETAD da Universidade Federal da Bahia, em março de 1995. Logo em seguida teve início o apoio governamental (através do Ministério da Saúde) para a implementação de mais projetos de redução de danos (atualmente são mais de 125 projetos financiados pelo Ministério da Saúde), que iniciaram em outras localidades brasileiras suas atividades preventivas.

Os PRD em funcionamento no Brasil alcançam resultados semelhantes aos encontrados em outras partes do mundo, como Austrália, Estados Unidos e vários países da Europa, que há alguns anos vêm fazendo troca de seringas, evitando a difusão do HIV/AIDS e outras doenças e mostrando que temores iniciais de opositores da redução de danos, tais como os de que oferta de seringas para os UDI poderia contribuir para o aumento do consumo de drogas injetáveis, de fato não ocorrem. Pelo contrário, em alguns desses países verificou-se uma diminuição do consumo de drogas entre os usuários que freqüentavam os programas de redução de danos.  Os princípios que fundamentam os PRD no Brasil são os mesmos de países onde esses programas representam experiência bemsucedida, tendo evitado muitas infecções. O resultado positivo traduz-se na economia de somas elevadas de recursos que deixaram de ser gastos com tratamento de saúde das pessoas que foram protegidas da infeção pelo HIV-Aids e outras doenças.
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Os princípios básicos dos PRD no Brasil relacionados à troca de seringas são:

a troca de seringas usadas por novas, permitindo que as usadas sejam recolhidas e devidamente descartadas; o fornecimento de preservativos, folhetos, cartazes e outros materiais educativos, a orientação sobre sexo seguro, além do encaminhamento para a assistência médica e psicológica e para a testagem sorológica do HIV, de hepatites e de outras doenças transmitidas por via sangüínea e/ou sexual; o trabalho com agentes comunitários de saúde, muitos deles ex-usuários de drogas injetáveis, que atuam nas ruas e nos locais onde os usuários se reúnem. Esses agentes, recrutados na própria comunidade, não só têm muito mais facilidade de acesso aos usuários como também funcionam como intermediários entre esses e a instituição à qual o PRD está vinculado;

Para se salvaguardar da Lei 6.368/76 de entorpecentes, que permitia uma interpretação errônea das ações de troca de seringas como um incentivo ao uso de drogas injetáveis e, portanto, estratégia passível de punição, alguns Estados produziram leis próprias que protegiam os que trabalhavam em redução de danos, assegurando que a troca era uma importante estratégia de saúde pública. O primeiro Estado a ter esta lei específica foi o de São Paulo, em 1998.  Logo a seguir outros Estados seguiram o exemplo, sancionando leis semelhantes. Em janeiro de 2002, a nova Lei federal de entorpecentes substitui a Lei 6.368, garantindo o trabalho de troca de seringas nos projetos de redução de danos.

Houve diminuição do consumo de drogas entre os usuários que freqüentam os programas de troca de seringas.
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O movimento de redução de danos se beneficiou de várias iniciativas nos últimos anos, entre elas podemos citar a Conferência Internacional de Redução de Danos em 1998 e a criação de diversas associações de redução de danos (Latino-Americana, Brasileiras e de vários Estados), que atuam nesse tipo de assistência e participam ativamente em defesa da cidadania do usuário de drogas.  Os ganhos com o projeto vão além da redução no número de casos de infectados. Outro passo importante é a inserção do usuário na sociedade. Além de trocar seringas, os redutores envolvidos no trabalho levam informações sobre prevenção e encaminham o usuário à rede de saúde e programas de reinserção social.  Coincidentemente tem sido evidente a queda da prevalência do vírus da Aids entre usuários de drogas injetáveis em cidades onde programas de redução de danos funcionam há alguns anos. No Rio de Janeiro a prevalência da doença entre UDI caiu de 25%, em 96, para 8%, no ano 2000. Em Salvador, os resultados são semelhantes, apresentando uma queda de 49% para 7%. No Brasil, a queda foi de 12% em 1996 para 6% em 2000/2001.

Mais uma palavrinha...

É preciso pensar no problema de abuso de drogas de uma forma mais contextualizada, buscando seus múltiplos determinantes, inclusive os de natureza psíquica e social. Dessa maneira, tanto os usuários de drogas ilícitas como lícitas, que apresentam problemas em suas formas de consumo, são merecedores de atenção e de respeito.  Essa percepção do consumo constitui um elemento fundamental na implementação das medidas de redução de danos. So Redução de danos – 215 mente respeitando-se a condição daqueles que não conseguem ou não querem parar de usar drogas pode-se colocá-los como alvo dos cuidados e da atenção à saúde.

Uma das maiores dificuldades dos PRD no Brasil é a falta de recursos. Como a Aids é uma doença que se dissemina muito rapidamente, as ações para enfrentá-la deveriam ocorrer na mesma velocidade e de forma ampla e enérgica. O desafio maior do momento é transformar a política de redução de danos em medida de saúde pública capaz de atuar energicamente sobre a epidemia de Aids, impedindo sua rápida disseminação, a partir dos usuários de drogas.

RESUMO

As ações de redução de danos visam a diminuir as conseqüências negativas do uso de drogas. Essas ações são dirigidas a pessoas que não conseguem ou não querem parar de consumir drogas.

A idéia da redução de danos pode se aplicar a qualquer forma

de consumo de substâncias.

A oferta de seringas descartáveis aos usuários de drogas injetáveis tem reduzido a incidência de Aids e diminuído o consumo.
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ATIVIDADES DE AUTO-AVALIAÇÃO

Unidade VII

1)
Sobre os usuários de drogas injetáveis é incorreto afirmar:

a)
( ) A cocaína, quando usada de forma injetável, tem um efeito de pouca duração, o que aumenta a freqüência do número de injeções.

b)
( ) Os usuários de drogas injetáveis são a população com o maior número de casos de HIV positivos, já que são bem informados, mas não têm dinheiro para comprar muitas seringas.

c)
( ) O consumo de drogas injetáveis está se tornando comum nos países em desenvolvimento, levando também ao aumento de casos de HIV positivos.

d)
( ) As drogas injetáveis são responsáveis também por outras doenças além da AIDS, como as hepatites B e C.

2)
Assinale V para as questões verdadeiras e F para as falsas.

( ) As medidas proibitivas têm alcance limitado, pois a restrição do acesso pode diminuir o seu consumo, mas também desencadear um processo de substituição por outras drogas mais disponíveis.

218 – Informações preventivas sobre drogas ( ) O movimento de redução de danos parte de uma visão parecida ao das medidas proibitivas, isto é, aos indivíduos que continuarem a fazer uso da droga a medida será dura, como exemplo, seis meses de cadeia.  ( ) O movimento de redução de danos é uma estratégia de tratamento para uma sociedade que não consegue ser capaz de modificar o comportamento de seus usuários.  ( ) As estratégias de prevenção basearam-se em muitos pontos nas medidas de redução de danos, como por exemplo, a possibilidade de prestação de serviços para os portadores do vírus HIV.

( ) A redução de danos é em geral um processo social com os usuários de drogas injetáveis, que se ajudam no sentido de alteração de comportamentos.

3)
Assinale a opção incorreta.

( ) A troca de seringas usadas por novas ajuda a que os usuários não se infectem, já que as novas são descartáveis e não têm doenças.

( ) O programa de redução de danos no Brasil é o mesmo de países em que esse programa obteve sucesso.
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( ) Os ganhos com o projeto vão além da diminuição do número de usuários, pois o programa também se preocupa com sua inserção na sociedade.

( ) Pensar no problema de abuso de drogas é pensar na quantidade consumida pela sociedade, pois os fatores que levam o indivíduo a se drogar cabem só a sua família, que o criou de uma forma errada.

